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Ofício nº 060/2025/DAS-Progep/Ufes 

 

Em 17 de julho de 2025. 

 

À Diretora de Registro e Controle Acadêmico 

Sra. ANITA OLIVEIRA LACERDA  

 

Assunto: Orientações sobre Encaminhamentos para Perícia Oficial/ Exercício domiciliar e 

Trancamento de Curso de alunos da graduação 
 

 

1.  Considerando o elevado número de processos de Exercícios Domiciliares e 

Trancamento de Cursos de Graduação encaminhados para perícia oficial, vimos por meio deste 

solicitar a colaboração dessa Diretoria de Registro e Controle Acadêmico, assim como dos 

Colegiados de Cursos ou equivalentes, que submetem tais processos, no sentido de alinharmos 

alguns procedimentos ante às percepções de situações que temos recebido. 

2.  Primeiramente, ressaltamos que, por meio do parágrafo único, do art. 5º 

da  Resolução CEPE/UFES nº 33/2023 e do parágrafo 4º do art. 8º da Resolução CEPE/UFES nº 

44/2021, foi determinada a necessidade de avaliação médica oficial da Diretoria de Atenção à 

Saúde da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, com fins de subsidiar a concessão de Exercício 

Domiciliar e Trancamento de Curso, nas seguintes condições: 

a. Regime de Exercício Domiciliar por motivo de incapacidade física relativa (condições 

que envolvem apenas saúde física), mediante apresentação de atestado médico, com indicação da 

quantidade de dias e do respectivo CID,  a partir de 9 dias de afastamento e limitado até 45 dias 

de afastamento, devendo ser solicitado em até 5 (cinco) dias úteis a contar do primeiro dia do 

impedimento. 

b. Trancamento por Motivo Justificado em decorrência de saúde física e/ou psicológica do 

próprio aluno ou para acompanhar pessoas específicas da família (cônjuge, pai, mãe, filhos, netos, 

avós, irmãos), desde que ocorrida durante o semestre do requerimento, mediante comprovação por 

atestado médico, laudo ou outro documento que comprove a situação do/a interessado/a. 

3.  No tocante ao Regime de Exercício Domiciliar disposto na Resolução CEPE/UFES 

nº 33/2023, cabe frisar que somente devem ser submetidos à perícia oficial pedidos relacionados 

a condições de saúde física do estudante. No nosso entender, os demais pedidos  (motivados por 

gestação, ou adoção, condições de saúde psicológica do estudante ou saúde de familiar) deverão 

ser analisados diretamente pelo colegiado do curso. De modo semelhante, pedidos que não 

atendam a resolução em vigor, como por exemplo, pedidos enviados fora do prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a contar do primeiro dia do impedimento, também deverão ser apreciados diretamente 

pelo Colegiado do Curso ou equivalente, exceto em situações de caso fortuito ou força maior, 

devidamente justificados, e desde que o atestado ainda esteja na vigência da condição de saúde 

enfrentada, possibilitando assim a atuação pericial. 
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4.   Sobre o Trancamento por Motivo Justificado previsto na Resolução CEPE/UFES 

nº 44/2021, reforçamos que deverão ser submetidos à perícia oficial os casos de afastamento por 

motivo de saúde (física e/ou psicológica) do(a) próprio(a) aluno(a) ou para acompanhar pessoas 

específicas da família, desde que ocorrido no semestre do requerimento. Neste caso, o documento 

médico deve ser emitido durante o semestre letivo do requerimento. 

5.  De modo recorrente temos observado que os setores de origem estão encaminhando 

processos que não atendem às normas administrativas mencionadas, como: (a) pedidos 

protocolados em atraso e sem justificativa de caso fortuito ou força maior; (b) processos com 

documentos médicos sem indicação de quantidade de dias de afastamento e respectivo CID; (c) 

requerimentos autuados em duplicidade (para o mesmo ticket são gerados dois documentos 

avulsos); (d) documentos médicos antigos não relacionados ao período do requerimento; (e) 

documentos médicos sem assinatura de médico assistente; (f) processos sem requerimentos dos 

interessados ou solicitados por pessoas que não representam o discente (coordenadores ou 

orientadores), (g) durante o semestre letivo são autuados mais de um documento com solicitação 

de exercícios domiciliares sem reportar a concessão de outros períodos no mesmo semestre, dentre 

outros.  

6.  Cabe ressaltar a importância dos Colegiados de Curso verificarem a conformidade 

dos pedidos dos alunos ao que está expresso nas normativas institucionais quando da autuação 

processual no Lepisma,  antes do encaminhamento para avaliação médica pericial. Ressalta-se, por 

oportuno, que o procedimento de inspeção pericial consiste em avaliar as condições de saúde do 

discente para fins de concessão dos benefícios pleiteados, não sendo de sua competência 

orientação da correta instrução processual.  

7.  Também se faz necessário elucidar que no âmbito da perícia oficial não há relação 

de cuidado direto (assistência) entre perito e periciado. A atuação do perito deve ser pautada pela 

imparcialidade e rigor técnico, sem que isso implique ausência de cortesia ou respeito. Neste 

sentido, a relação pericial/periciado pode envolver expectativas divergentes, uma vez que o 

periciado tem interesse de obter o benefício pleiteado e o perito deve verificar se as condições do 

periciado a justificam, com base em evidências e protocolos médicos. 

8.  Assim, em observância às normas e procedimentos institucionais, entende-se que 

na autuação dos processos de Exercício Domiciliar e Trancamento por Motivo Justificado, 

independente da avaliação pericial oficial, os setores administrativos solicitantes devem: 

a.  Orientar os alunos quanto às normas e resoluções institucionais vigentes, bem como 

exigências formais para concessão do benefício solicitado, antes do encaminhamento à perícia 

médica; 

b.  Os processos devem conter: (i) Requerimento assinado do (a) interessado(a), de seu 

representante legal ou Ticket com e-mail do aluno, para o caso de convocação para inspeção 

pericial; e (ii) Documentação médica atualizada e contendo as informações estabelecidas nas 

resoluções institucionais, quais sejam: quantidade de dias de afastamento, identificação e número 

do CRM do médico. 

c.  Não submeter para avaliação pericial pedidos apresentados fora do prazo estabelecido pela 

instituição, salvo nos casos de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados. 

9.  Contamos com o apoio dessa Diretoria de Registro e Controle Acadêmico, assim 

como dos Colegiados de Curso ou equivalentes, no sentido de observar as presentes considerações, 
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evitando encaminhamentos equivocados e contribuindo para a melhor organização institucional 

dos processos de Exercício Domiciliar e Trancamento de Curso.  

10.  Solicitamos, gentilmente, a ampla divulgação acerca do teor deste ofício e das 

orientações constantes da página da Prograd acerca da matéria, disponível no link 

https://prograd.ufes.br/sites/prograd.ufes.br/files/field/anexo/orientacoes_colegiados_ed_30-06-

23.pdf  

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Daniela Simões Freitas Motta 

Diretora da Diretoria de Atenção à Saúde 

                                             PROGEP 
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